
ANEXO XI 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

   

TERMO  CONTRATO Nº. ___/2015  DE   CONTRA 

TAÇÃO   DE   EMPRESAESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRAS E  CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REFORMULAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE 

ELÉTRICA, COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA. PROCESSO Nº. 

124/2015. TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2015.   

 

   

Termo de contrato, que entre si celebram a Câmara Municipal de Vereadores de 

Monte Negro – RO, com o CNPJ sob o nº. 63.763.189/0001-94, neste ato 

representada pelo seu titular, Sr. Benedito Monteiro, brasileiro, Casado, 

Agricultor, portador da cédula de identidade RG Nº 342451-5 SSP/PR, inscrito 

no CPF/MF sob nº 452.410.159-49, residente e domiciliado neste da Câmara, 

Câmara Municipal, de agora em diante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 

______________________________________ com CNPJ:_______________, 

estabelecida à _________________________________ nº ______, na cidade 

de   

___________________________, Estado de __________________, por seu 

representante legal Sr.  _______________________________________, 

portador da RG:_______________________ e CPF: 

_________________________, denominado simplesmente CONTRATADA, 

tem justo e contratado o seguinte:   

   

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO PROCEDIMENTO   

   

O presente Contrato obedece aos termos da Justificativa para abertura de 
Processo Licitatório nº. 124/2015, na modalidade TOMADA DE PREÇOS nº. 
001/2015, com fundamento na Lei Federal nº. 8.666/93.   
   



CLÁUSULA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

   

A despesa com a execução do presente contrato correrá a conta da seguinte 
dotação orçamentária:   

   
01.01.001.031.0001.1001.1072- REFORMA E AMPLIAÇÃO DA 

CÂMARA      4.4.90.51 – (OBRAS E INSTALAÇÕES).   

   

   

Parágrafo único. As despesas decorrentes da execução deste Contrato que 
excederem o exercício em curso, decorrentes de eventual aditamento, 
prorrogação ou necessidade de manutenção do equilíbrio econômico financeiro 
pactuado, correrão à conta de dotações que serão consignadas nas Leis 
Orçamentárias Anuais subsequentes, nas mesmas funções programáticas.   
   

CLÁUSULA TERCEIRA: DO OBJETO   

   

 O  presente  Contrato  tem  por  objeto  a  ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 

DE OBRAS DE  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REFORMULAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE ELÉTRICA, COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA, como descrito no 

Processo Licitatório nº. 124/2015 os quais ora são adjudicados à 

CONTRATADA com fulcro no julgamento e respectiva homologação do 

procedimento licitatório realizado pela Tomada de Preços nº. 001/2015, que dele 

passa a fazer parte integrante e indissociável, independentemente de sua 

transcrição, para todos os efeitos legais.   

   

§ 1º. A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto do Contrato nos termos 
do Edital e Anexos do Processo em epígrafe, que complementam e integram o 
objeto deste Contrato.    

   

§ 2º. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias ao 
Objeto do presente Contrato, até o limite de vinte e cinco por cento – 25% – do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme artigo 65, § 1° da Lei Federal nº. 
8.666/93.    

CLAUSULA QUARTA: DO VALOR DO CONTRATO   

   

Pela execução dos serviços, objeto do presente Contrato, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA, o valor de _______________________________ 



reais, conforme quantitativos propostos no Edital e Cronograma Físico-
Financeiro apresentado.   
   

CLÁUSULA QUINTA: DO PAGAMENTO   

   

O pagamento da importância prevista na clausula quarta, será efetuado 
conforme medição, após emissão das Notas Fiscais/Faturas, e mediante 
relatório de execução de serviços, fornecido pelo Departamento de Obras e 
Engenharia desta Câmara.   
   

O pagamento a que se refere o item anterior será efetuado pelo Setor de 
financeiro, através de depósito bancário em conta corrente indicada pela 
CONTRATADA, no “Corpo” da Nota Fiscal/Fatura.   
   

§ 1º. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pela 
CONTRATADA de que se encontra em dia com suas obrigações, mediante 
apresentação de todas as Certidões Negativas de Débito.    

   

§ 2º. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em 
virtude de penalidade ou inadimplemento Contratual.    

   

§ 3º. O pagamento da última fatura fica sujeito às condições previstas no 
presente instrumento, sendo que o valor desta fatura não poderá ser inferior a 
cinco por cento (5%) do valor total do contrato.    

   

CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA   

   

O contrato terá vigência de 30 (TRINTA) DIAS, contados a partir da data de 
recepção pela CONTRATADA da Ordem de Serviço a ser expedida pelo 
CONTRATANTE, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.   
   

§ 1º. A devolução e ou a liberação da garantia de execução da obra fica restrita 
ao recebimento definitivo da obra.    

   

§ 2º. A CONTRATADA terá um prazo de cinco (05) dias corridos após a emissão 
da Ordem de Serviço para o início dos serviços.    

   

CLÁUSULA SETIMA: DO ATRASO NA ENTREGA   

   



O atraso na prestação de serviços, somente será justificável quando decorrente 
de caso fortuito ou de força maior, conforme disposições contidas no Código 
Civil Brasileiro.   
   

Parágrafo único. Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação do 
prazo final deverão ser encaminhados em requerimento, antes de findar o prazo 
original, com comprovação de fatos que justifiquem tal solicitação.   
   

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES   

   

Para a execução do determinado nas cláusulas deste Contrato, as partes se 
obrigam a:   

   

 I – CONTRATANTE:   
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assegurando-se da boa 

prestação e qualidade dos  serviços prestados;    

b) assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles 
praticados no mercado;    

c) autorizar os orçamentos e realizar os devidos pagamentos;    

d) proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço 
desejado.    

   

II – CONTRATADA:  
a) responsabilizar pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 

assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos pelo 
CONTRATANTE, devendo manter a qualidade e a regularidade dos  serviços 
contratados;    

b) providenciar junto a órgãos competentes os registros e licenciamentos 
regulamentares e pertinentes aos  serviços de que trata o presente Contrato;    

c) Emitir ART – Atestado de Responsabilidade Técnica – da obra.    

   

d) responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual e municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento 
dos deveres de todas as obrigações estabelecidas neste instrumento;    

e) divulgar ao CONTRATANTE sobre toda e qualquer alteração nas condições 
de prestação dos serviços;    

f) executar fielmente o objeto do contrato, comunicando imediatamente e com 
antecedência o representante  legal do CONTRATANTE, na hipótese de 
ocorrência de qualquer fato impeditivo de seu cumprimento;    



g) apresentar Fatura/Nota Fiscal de cobrança dos serviços. A fatura deve conter 
o número do contrato, período de medição, e outras informações que se 
fizerem necessárias;    

h) comunicar  ao  CONTRATANTE,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  na  
continuidade  dos  serviços  contratados e prestar informações julgadas 
necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas  pelo 
CONTRATANTE;   

i) responder exclusivamente por danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em conseqüência de falhas na 
execução dos serviços contratados, decorrentes de culpa ou dolo da  
contratada ou de qualquer de seus empregados ou prepostos;    

j) manter, durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as 
obrigações assumidas em relação a  todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;    

l) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução  

do contrato. A inadimplência da CONTRATADA, referente a esses encargos, 
não transfere ao  CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento.   

   

CLÁUSULA NONA: DA FISCALIZAÇÃO   

   

A fiscalização da obra será de competência e responsabilidade exclusiva da 
designará funcionário competente a quem caberá a observância do presente 
termo, bem como a responsabilidade da liberação e liquidação dos pagamentos 
de faturas e as práticas de todos os atos que se fizerem necessários para o fiel 
cumprimento deste contrato.   
   

§ 1º. A Fiscalização será exercida no interesse do CONTRATANTE e não 
exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-
responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.    

   

§ 2º. A execução contratual dos serviços serão acompanhados e fiscalizados 
por representante do  CONTRANTANTE, devidamente nomeado, conforme 
previsto no artigo 67 da Lei Federal nº. 8.666/93 e  alterações posteriores.   
   

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES   

   

Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual 
de meio por cento – 0,5% – sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, 
por dia de atraso injustificado na execução dos serviços, até o limite de dez por 



cento – 10% – do valor empenhado, após três – 03 – dias da notificação escrita 
pela  fiscalização do CONTRATANTE, por não estar executando o objeto 
licitado nos termos do Edital.   

§ 1º. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do 
descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará 
sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei  Federal nº. 
8.666/93:   
I – advertência;   

II – multa de dez por cento – 10% – do valor do contrato;  

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar 
com o CONTRATANTE por  prazo não superior a dois (02) anos e,  IV – 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública.   

   

§ 2º. Fica estabelecido multa no percentual de quatro por cento (4%) do valor 
da fatura mensal por dia, até o  limite de dez (10) dias por irregularidades, tais 
como:   
a) não atendimento às determinações para manter em número de pessoal e 

equipamentos necessários a execução dos serviços;    
b) não fornecimento das informações solicitadas pela fiscalização;    

c) fraude ou sua tentativa na execução dos serviços e ou contratação de mão-
de-obra, admitindo profissionais não qualificados ao desempenho das 
atividades a ele atribuídas;    

d) impedir o acesso da fiscalização às obras e serviços executados pela 
CONTRATADA.    

   

§ 3º. O CONTRATANTE poderá ainda sugerir o cancelamento da nota de 
empenho e impor à firma outras sanções legais cabíveis, inclusive a de 
comunicar a todos os órgãos federais, estaduais e municipais sobre a 
inidoneidade da mesma.    

   

§ 4º. As multas elencadas na presente Cláusula serão descontadas do 
pagamento eventualmente devido  pelo CONTRATANTE ou na impossibilidade 
de ser feito o desconto, recolhida pela CONTRATADA em conta  corrente em 
agência bancária devidamente credenciada pelo da Câmara no prazo máximo 
de cinco (05) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado 
judicialmente.   
   

§ 5º. A imposição de qualquer penalidade não impede a aplicação de outras.   

   



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXTENSÃO   

   

Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram aceitar o 
presente instrumento nos expressos termos em que fora lavrado, obrigando-se 
a si e seus herdeiros e ou sucessores a bem e fielmente cumpri-lo.   
   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESILIÇÃO   

   

O presente contrato poderá ser resilido a qualquer momento, por qualquer das 
partes, mediante comunicações expressas, com antecedência mínima de trinta 
(30) dias.   
   

Parágrafo único. Havendo pendências, as partes definirão, através de um 
Termo de Encerramento do Contrato.   

   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESOLUÇÃO   

   

 O Contrato poderá ser resolvido:   
I – por ato unilateral do CONTRATANTE, face ao interesse público, reduzido a 
termo no respectivo processo;  II – por inadimplemento das Cláusulas e 
condições estabelecidas neste Contrato, por parte da  CONTRATADA, nos 
termos da Seção V, do Capítulo III, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações;   

III – quando a CONTRATADA, por sua culpa e responsabilidade, atrasar a 
execução dos serviços,  desatendendo ao cronograma físico-financeiro, por 
prazo superior a vinte por cento (20%) do prazo total;  

IV – quando a CONTRATADA suspender a execução dos serviços por prazo 
superior a dez (10) dias  consecutivos, sem justificativa ou sem prévia 
autorização do CONTRATANTE;   

V – quando a CONTRATADA transferir o serviço contratado no todo ou em 

parte, sem prévia autorização do   CONTRATANTE;   

VI – quando a CONTRATADA não iniciar a execução dos serviços após trinta 
(30) dias, contados da data do  recebimento da Ordem de Serviço expedida 
pelo CONTRATANTE;   

VII – quando a CONTRATADA reincidir em falta grave punida anteriormente 
com multa, ou cometida por  caracterizada má-fé;   

VIII – quando a CONTRATADA caucionar ou utilizar este Contrato para 
qualquer operação financeira;   

IX – quando o acúmulo de multas for superior ao valor das garantias instituídas;   
X – independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer 

dos seguintes casos: a) falência ou liquidação da CONTRATADA;  



b) incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou, ainda cisão 
ou fusão da mesma com outra empresa, sem a prévia e expressa concordância 
do CONTRATANTE;  c) extinção da CONTRATADA.    

   

§ 1º. Sempre que ocorrerem as hipóteses de resolução contratual será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, em 
conformidade com artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações.    

   

§ 2º. Quando a CONTRATADA motivar a resolução contratual, será 
responsável pelas perdas e danos decorrentes.    

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS CASOS OMISSOS   

   

Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as convenentes, 
respeitadas e observadas as disposições legais pertinentes.   
   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICAÇÃO   

   

Dentro do prazo legal, contatos de sua assinatura, o CONTRATANTE 
providenciará a publicação do extrato do presente Contrato.   
   

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO   

   

Fica eleito o foro da Comarca de Ariquemes - RO, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para a resolução de questões 
eventualmente levantadas em decorrência deste Contrato.   
   

E por estarem as partes de pleno acordo em tudo que se encontra disposto 
neste Contrato, ciente das obrigações contraídas e das conseqüências de sua 
inobservância, firmam-no em três (03) vias de igual teor e forma, na presença 
de duas testemunhas que infra-assinam.   
   

Monte Negro - RO,_____  de 2015.   

   

   

   

   

BENEDITO MONTEIRO   
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
MONTE NEGRO – RO.   



   

   

   

   

Empresa Contratada   

   

   

   

   

   

TESTEMUNHAS:   

   

   


